
JOSÉ CAEIRO DA MATA 
Legislaturas: II, VI, VII, VIII. 
 
Data de nascimento 
 1883. 
 
Localidade 
 Vimieiro (Arraiolos). 
 
Data da morte 
 1963. 
 
Habilitações literárias 
 Licenciatura em Direito pela Universidade de Coimbra.  
 
Profissão 
 Professor universitário. 
 
Carreira profissional 
 1907-1919 – Professor da Universidade de Coimbra; 
 1916-1920 – Membro de comissões para estudo da reforma dos cursos de Direito e da reforma penal e 

prisional; 
 1919 – Transfere-se para a Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa; 
 1920-1922 – Consultor jurídico da Administração do Porto de Lisboa; 
 1922 − Administrador do Banco de Portugal; 
 1929 – Retoma a actividade (iniciada em 1922) de representação de Portugal junto de várias instâncias 

internacionais; 
 1929-1946 – Reitor da Universidade de Lisboa, em cuja qualidade integrou a Câmara Corporativa em 

representação das Universidades (II Legislatura). 
 
Perfil político-ideológico 
 Monárquico; 
 Maçon. 
 
Carreira político-administrativa  
 1908-1910 – Deputado; 
 1910-1936 – Vogal do Conselho Superior de Instrução Pública, de que se torna Presidente a partir de 

1926; 
 1933-1935 – Ministro dos Negócios Estrangeiros; 
 1941-1944 – Chefe da Legação de Portugal em Vichy; 
 1944-1947 – Ministro da Educação Nacional; 
 1947-1950 – Ministro dos Negócios Estrangeiros; 
 1952 – Membro vitalício do Conselho de Estado; 
 Presidente da Academia Portuguesa de História, voltando à Câmara Corporativa como representante das 

academias e institutos de alta cultura científica e literária (VI, VII e VIII Legislaturas). 
 
Carreira parlamentar 
Legislaturas Secções 
II 15.ª – Ciências e letras. 
VI Conselho da Presidência; II − Interesses de ordem cultural (1.ª Subsecção − Ciências e letras); 

X − Comércio, crédito e previdência (Assessor). 
VII Conselho da Presidência; II − Interesses de ordem cultural (1.ª Subsecção – Ciências e letras); 

X − Crédito e seguros (Assessor). 
VIII Conselho da Presidência; II − Interesses de Ordem Cultural (1.ª Subsecção − Ciências e Letras); 

X − Crédito e Seguros (Assessor). 
 
Pareceres subscritos/relatados [Total: 12] 
II Legislatura (1938-1942) [4] 
 3/II – Regulação do exercício da profissão médica por estrangeiros.  



 9/II – Criação do Instituto Nacional de Educação Física.  
 14/II – Supressão da autonomia administrativa ou financeira nos estabelecimentos de ensino 

subordinados ao Ministério da Educação Nacional (Relator).  
 23/II – Condicionamento da actividade dos engenheiros e outros técnicos estrangeiros em Portugal. 
 
VI Legislatura (1953-1957) [8] 
 4/VI – Tratado de Amizade e Consulta Luso-Brasileiro  
 11/VI – Protocolo Adicional ao Tratado do Atlântico Norte (Relator).  
 14/VI – Convenção Cultural Luso-Britânica.  
 23/VI – Convenção entre os Estados Partes no Tratado do Atlântico Norte relativa ao Estatuto das suas 

Forças (Relator).  
 24/VI – Convenção sobre o Estatuto da Organização do Tratado do Atlântico Norte, dos Representantes 

Nacionais e do Pessoal Internacional.  
 25/VI – Protocolo sobre o Estatuto dos Quartéis-Generais Militares Internacionais criados por força do 

Tratado do Atlântico Norte.  
 39/VI – Habilitações exigidas aos professores de Desenho do ensino liceal.  
 46/VI – Delitos contra a saúde pública e a economia nacional. 
 
VII Legislatura (1957-1961) 
Não subscreveu ou relatou qualquer parecer. 
 
VIII Legislatura (1961-1965) 
Não subscreveu ou relatou qualquer parecer. 


